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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
Comitê de Tecnologia da Informação 

 
ATA DA DÉCIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ 
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

 
 
 
 
 
 

Aos doze (12) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e nove (2009), 
às nove horas e trinta minutos (09h30), no auditório “Procurador de 
Justiça João Bosco Carneiro”, reuniu-se ordinariamente o Comitê de 
Tecnologia da Informação, instituído pela INSTRUÇÃO NORMATIVA 
GPGJ nº 003/2007, de 1º de outubro de 2007 e designado pela Portaria 
Nº 1.392/2007, publicada no 2º caderno do Diário da Justiça do dia 11 
de outubro de 2007, composto pelos seguintes Membros: Procurador 
de Justiça Alcides Orlando de Moura Jansen, Secretário-Geral do 
Ministério Público Cláudio Antônio Cavalcanti, Promotor de 
Justiça Corregedor Alexandre César Fernandes Teixeira, 
Promotor de Justiça Gustavo Rodrigues Amorim, Diretora de 
Planejamento Arlinda Maria Pimentel Rodrigues Leite, Diretora 
de Tecnologia da Informação Maria José Gomes de Oliveira, 
Assessor de Informática Daniel Cavalcanti Lins Falcão, sendo que, 
conforme Portaria nº 059/2009, o Promotor de Justiça Corregedor 
João Geraldo Carneiro Barbosa, passa a integrar o COMTI como 
representante da Corregedoria-Geral do Ministério Público, em 
substituição ao Dr. Alexandre César. A reunião foi coordenada pelo 
Procurador de Justiça Doutor Alcides Orlando de Moura Jansen, que 
abriu os trabalhos invocando a proteção de Deus. Em seguida, Dr. 
Alcides informou aos presentes a ausência do Secretário-Geral Dr. 
Cláudio Antônio Cavalcanti, do Promotor de Justiça Dr. Gustavo 
Rodrigues Amorim e do Assessor de Informática Daniel 
Cavalcanti Lins Falcão, o primeiro por estar coordenando reunião no 
Setor de Engenharia e os demais por motivos de férias regulamentares, 
respectivamente. Esclareceu que o Técnico Daniel seria representado 
pelo Chefe do Departamento de Desenvolvimento Jefferson Ferreira 
Barbosa, mas a ausência deste último fora justificada por força de 
doença em pessoa da família, conforme comunicado pela Dra. Maria 
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José. Dando seqüência, Dr. Alcides submeteu à aprovação dos 
presentes a Ata da 14ª Reunião Ordinária do Comitê de Tecnologia da 
Informação do Ministério Público; aprovada, todos os membros 
presentes assinaram o referido documento e, como de praxe, o Dr. 
Alcides pediu que a Diretora de Planejamento – Secretária do Comitê, 
encaminhasse através de ofício uma cópia daquela peça à senhora 
Procuradora-Geral de Justiça. Logo após, Dr. Alcides iniciou a reunião 
agradecendo a presença do Dr. Alexandre César, pois integrou o COMTI 
até esta data como representante da Corregedoria-Geral, prestando 
relevantes e inestimáveis serviços ao Comitê e à Instituição, tendo sua 
presença ficado marcada de forma indelével, conforme o registro das 
quatorze (14) Atas do COMTI, fato também comentado na reunião do 
Colégio de Procuradores de Justiça. Ainda em relação ao Dr. Alexandre 
César o Dr. Alcides enfatizou que a sua presença na Corregedoria 
também foi marcante, pois aquele Órgão de administração superior 
experimentou um grande avanço tecnológico, inclusive sendo objeto de 
comentários positivos em reuniões do Conselho Nacional dos 
Corregedores-Gerais do Ministério Público, em Brasília e em encontros 
do próprio CNMP. Ato contínuo, Dr. Alcides deu boas vindas ao Dr. João 
Geraldo que segundo disse tem a difícil tarefa de substituir o Dr. 
Alexandre e, com certeza, o fará brilhantemente, devido não somente à 
sua experiência na Instituição, mas por possuir o perfil de uma pessoa 
compromissada com esta, que obedece a prazos, a exemplo de sua 
profícua passagem pela Assessoria Técnica do Procurador-Geral de 
Justiça em várias oportunidades. Ainda com a palavra, Dr. Alcides falou 
do desafio inicial para o Dr. João Geraldo que será o de, juntamente 
com o novo Corregedor-Geral, Dr. Paulo Barbosa, ajustar o novo RAF 
eletrônico às alterações impostas pela Resolução nº 33/2008-CNMP, 
publicada no Diário da Justiça, Seção Única, de 30/12/2008, páginas 
02/05, a qual acabou por alterar o conteúdo da Resolução nº 25/2007-
CNMP. Expôs ao Dr. João Geraldo que o CNMP solicita a remessa de 
informações dos Ministérios Públicos Estaduais, Federal, Militar e do 
Trabalho, no sentido de elaborar relatório circunstanciado, para 
demonstrar à Sociedade e à Nação a prestação de serviços dos 
mencionados Órgãos ministeriais, justificando o gasto anual de, 
aproximadamente, R$ 7.000.000.000,00 (sete bilhões de reais) 
destinados ao Ministério Público Brasileiro. Lembrou, ainda, que os 
Promotores de Justiça do Ministério Público paraibano até julho de 2008 
preenchiam o RAF manualmente, remetendo-o via correios a 
Corregedoria-Geral e que os dados do RAF antigo divergiam das 
informações solicitadas pelo CNMP na Resolução nº 25/2007. Após 
vários meses de trabalho dos Doutores Arlan e Alexandre César com a 
equipe de informática, especificamente, com o Técnico Daniel, a partir 
de agosto/2008 o RAF começou a ser preenchido via web e a Instituição 
atendeu em um primeiro momento a 38,2% das informações solicitadas 
pelo Conselho Nacional do Ministério Público. Neste instante, fazendo 
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uso da palavra, a Drª. Arlinda informou aos presentes que nos meses 
de setembro e outubro alcançamos os percentuais de 45% e 78%, 
respectivamente, e adiantou que se o CNMP não considerasse os itens 
do formulário no qual o MPPB atua perante os Tribunais Superiores, 
este percentual já teria chegado bem próximo dos 100%. Com a 
palavra, Dr. João Geraldo agradeceu as palavras de elogio de Dr. 
Alcides, lembrando que já trabalhou diretamente com o mesmo na 
Subprocuradoria-Geral de Justiça, quando exercia o cargo de Assessor 
Técnico. Em seguida, falou de sua satisfação quando foi indicado pelo 
Corregedor-Geral do Ministério Público Dr. Paulo Barbosa de Almeida 
para integrar o COMTI, como representante daquele Órgão, e de sua 
alegria em poder trabalhar com os membros que integram o Comitê. 
Falou ainda que tem consciência da difícil missão que lhe aguarda, 
parabenizou Dr. Alexandre pelos serviços prestados em cumprimento as 
determinações normativas do CNMP e CNPG ao COMTI, e informou que 
pretende dar sua contribuição da melhor maneira possível, com 
bastante dedicação e de forma pessoal. Na sequência, se propôs a 
providenciar, imediatamente, as alterações no RAF, com vistas a 
atender as informações solicitadas na Resolução nº 33/2008-CNMP. 
Retomando a palavra e dando seguimento a pauta, Dr. Alcides solicitou 
a Secretária do Comitê que providenciasse, em CD, cópia das quatorze 
(14) Atas das Reuniões Ordinárias e das duas (02) Atas das reuniões 
Extraordinárias do COMTI; da Resolução nº 33/2008-CNMP e Instrução 
Normativa de TI expedida pela Procuradora-Geral, para remeter aos 
Doutores Paulo Barbosa e João Geraldo, no sentido de participar aos 
mesmos as atividades já realizadas pelo Comitê e inteirá-los de todos 
os pormenores. Retomando a palavra e dando sequência aos assuntos 
do dia, Dr. Alcides solicitou a Diretora Maria José que mantivesse 
contato com os Técnicos da Secretaria de Tecnologia do Tribunal de 
Justiça, para pedir, novamente, o retorno do link que contém os dados 
referentes a movimentação processual nas comarcas, no sítio do TJPB, 
sobretudo com vistas a viabilizar as inspeções virtuais dos 
Corregedores. Em seguida, informou aos presentes que está prevista 
para até primeiro (1º) de julho do corrente ano a instalação do E-Jus 
(ou Projudi) em todos os Juizados Especiais do Estado e diante desta 
situação destacou a necessidade de que a Diretoria de Tecnologia 
mantivesse contato com os Técnicos do TJPB para solicitar treinamento 
dos Membros desta Instituição no sentido de operacionalizar o sistema, 
pois é imprescindível a participação do Ministério Público no processo 
judicial. Ainda com a palavra, Dr. Alcides perguntou a Diretora Maria 
José sobre os seguintes assuntos: Processo de implantação da Rede 
Wan, que é considerada como prioridade número um do Comitê, pois 
interligará as Promotorias de Justiça de todo o Estado da Paraíba à 
Sede, permitindo, por exemplo, à Corregedoria-Geral acompanhar os 
processos que tramitam nas Curadorias; Sistema Arquimedes; 
Aquisição de notebooks para os Promotores de Justiça, mini-modens 
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para os notebooks dos gabinetes dos Procuradores de Justiça e das 
impressoras laser. Com a palavra, a Diretora de Tecnologia Maria José 
informou que o procedimento licitatório da Rede Wan foi concluído em 
dezembro/2008, tendo como vencedora a empresa de 
Telecomunicações OI, com contrato já assinado e previsão de instalação 
em todas as Promotorias de Justiça até junho do corrente ano. Falou 
ainda que o processo de estrutura física nas Promotorias do Interior do 
Estado está aguardando a publicação do Quadro de Detalhamento da 
Despesa – QDD de 2009, para ser encaminhado ao setor de licitação, 
mas isto não vai atrasar os trabalhos da OI, pois aquela empresa de 
telecomunicação realizará seu serviço de instalação em todo o Estado e 
ficará aguardando apenas a conclusão da estrutura física por parte do 
MPPB, para interligar as Promotorias de Justiça à Sede Ministerial. 
Comentou também que já nesta primeira quinzena de janeiro o link da 
Sede, que hoje é de 512 Kb passará para 04 Megabytes, 
proporcionando maior velocidade de acesso aos sítios disponíveis na 
Rede Mundial de Computadores a todos os setores em seus trabalhos 
diários. O Sistema Arquimedes também foi licitado ao final de 2008, 
tendo como vencedor o Centro de Estudos e Sistemas Avançados do 
Recife – CESAR, mas a mencionada empresa também teve recesso 
natalino, só retornando as suas atividades em 05 de janeiro do corrente 
ano, portanto, já está marcada uma reunião para o dia 13 do mês em 
curso - amanhã, com a finalidade de traçar um plano de ação para 
cumprimento do cronograma de implantação do Sistema, estabelecido 
no processo licitatório. Com relação à aquisição dos notebooks para os 
Promotores de Justiça, o processo está aguardando apenas a publicação 
do QDD e será efetuado através de adesão ao Registro de Preços da 
Universidade Federal da Paraíba. O processo de aquisição de mini-
modens para os notebooks dos gabinetes está no Departamento de 
Serviços Gerais para cotação de preços. Neste momento, o Dr. João 
Geraldo pediu a palavra e ponderou sobre a possibilidade de 
disponibilizar a tecnologia 3G para os notebooks da Corregedoria-Geral, 
em virtude das viagens de inspeção e também para os Promotores de 
Justiça. Com a palavra, Dr. Alexandre César comentou que os 
notebooks da Corregedoria realmente precisam deste equipamento, 
pois enquanto Promotor Corregedor teve a necessidade de realizar 
consultas na Internet, durante viagens de inspeção, e precisava se 
deslocar para uma Lan House, pois são raros os hotéis do Interior do 
Estado que disponibilizam tal acesso. Fazendo uso da palavra, Dr. 
Alcides falou que embora o acesso pela tecnologia 3G só exista em João 
Pessoa e Campina Grande, a conexão no interior pode ser feita via 
GSM, dependendo da operadora, dizendo que a solicitação do Dr. João 
Geraldo é pertinente e que depende apenas da disponibilidade 
orçamentária/financeira da Instituição. Dando continuidade às 
informações solicitadas pelo Coordenador do Comitê, a Drª. Maria José 
explanou aos presentes que foram adquiridas por procedimento 
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licitatório cinqüenta (50) impressoras laser, inclusive serão destinadas 
uma para cada Gabinete de Procurador de Justiça. Nos Gabinetes que 
tiverem no-break, a instalação será imediata, aqueles que não tiverem, 
aguardarão a compra do equipamento, cujo processo será encaminhado 
para licitar, assim que for publicado o QDD/2009. Retomando a palavra, 
Dr. Alcides falou de sua constante preocupação com os processos de 
licitação na área de informática, recordando que apesar da existência de 
recursos, demandam um tempo inconcebível, a exemplo o que ocorreu 
com a aquisição dos notebooks para os Gabinetes dos Procuradores de 
Justiça, razão inclusive de sugestão do Comitê para criar uma Comissão 
Especial de Informática para procedimentos licitatórios. Com a palavra, 
a Drª. Maria José comentou que não foi indicado nenhum técnico da 
área de informática para participar da Comissão de Licitação. Na 
sequência, Dr. Alcides solicitou a Secretária do COMTI que informasse 
este fato, que reputa relevante, à Procuradora-Geral de Justiça. Em 
seguida e dando seguimento aos assuntos da pauta, Dr. Alcides 
perguntou a Diretora Maria José sobre a nomeação dos concursados e o 
treinamento dos Procuradores de Justiça. Fazendo uso da palavra, a 
Drª. Maria José informou que um dos técnicos pedirá exoneração do 
cargo no final do mês, em virtude de aprovação em concurso realizado 
pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco e com isto, ficarão dois cargos 
de informática para preencher, sendo que um deles já foi nomeado e o 
interessado pediu prorrogação de posse. Quanto ao treinamento dos 
Procuradores de Justiça, a equipe de informática está aguardando uma 
posição do CEAF, que ficou de agendar junto aos Procuradores uma 
data para realização do curso e adiantou que está elaborando uma 
cartilha contendo os procedimentos básicos para utilização do notebook, 
com o editor de textos BR-Office e Windows. Em seguida o Dr. João 
Geraldo pediu a palavra e solicitou o mencionado treinamento também 
para os Promotores Corregedores, sendo a propositura aprovada por 
unanimidade dos presentes. Retomando a palavra, Dr. Alcides 
perguntou a Drª. Arlinda se teria mais algum assunto a tratar no 
Comitê. Neste momento, a Diretora Arlinda informou aos presentes que 
conforme solicitado na última reunião do COMTI manteve contato com 
técnicos do Conselho Nacional do Ministério Público para pedir cópias de 
atas das reuniões realizadas em Brasília, nas quais participaram 
Membros e Técnicos do MPPB para tratar de assuntos referentes as 
Resoluções números 12/2006 e 25/2007-CNMP, e recebeu, por e-mail, 
a seguinte resposta: “pela natureza do encontro (natureza de 
sugestões), não haverá atas, razão pela qual o nosso registro será 
apenas o teor dos Ofícios Circulares”. Em seguida, Dr. Alexandre César 
pediu a palavra para apresentar agradecimentos pelo período em que 
esteve no COMTI, ressaltando a importância que representa a 
informatização para a Instituição, dizendo ainda que a criação do 
Comitê fora muito pertinente, inclusive com resultados reconhecidos no 
Colégio de Procuradores de Justiça, com seus membros usando 
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notebooks durante as sessões. Falou ainda que é indiscutível e 
irreversível o desenvolvimento tecnológico do MPPB, a exemplo do que 
vem acontecendo na Corregedoria-Geral. Na oportunidade, comentou 
que sempre são indicados os melhores Membros para integrar a 
Corregedoria e como conseqüência isso também beneficia o COMTI; 
falou que o Dr. João Geraldo é uma pessoa eficiente, com vasta 
expediência na Instituição e, certamente, dará sua contribuição ao 
processo de informatização do MPPB, enquanto Membro da 
Corregedoria no Comitê. Ainda com a palavra, Dr. Alexandre César 
parabenizou os colegas da Corregedoria que foram nomeados e desejou 
um ano de 2009 de muito sucesso a todos. Nada mais havendo a tratar, 
o senhor Coordenador deu por encerrados os trabalhos, e Eu, 
___________________________, Secretária, lavrei a presente Ata, 
que assino com os demais Membros do Comitê de Tecnologia da 
Informação do Ministério Público da Paraíba. Em João Pessoa aos 12 de 
janeiro de 2009. 
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